
 

 

 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. OBJETO 
 
a) Registro de preços para eventual Contratação de serviços de pessoa jurídica para realização de 03 
palestras show: Violência e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes; Violência contra a Mulher; 
Palestra Show para Idosos. 
  
b) O fiscal indicado para acompanhamento do Contrato será ADRIANA DA COSTA, portadora do 
CPF 841.014.159-00. 

 
1.1. Prazo de vigência da contratação: O prazo de vigência dos contratos será de 12 (doze) meses, 

podendo ser prorrogado, nas formas da Lei, a critério da CONTRATANTE e com a anuência 
da CONTRATADA, mediante termo aditivo, até o limite previsto na lei. 

 
2. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS/PRODUTOS 
 

2.1. Este processo pauta-se na aquisição de: palestra show. 
 

2.2. Justificar com base no estudo técnico preliminar a aquisição escolhida no item acima. 
 

Essas palestras possuem grande potencial para mobilizar e envolver a população de forma 
criativa e interativa, utilizando o formato “palestra show” que mistura informação e 
entretenimento, tornando os temas complexos mais acessíveis e sensíveis. Com a 
participação de profissionais capacitados e especializados, o evento proporcionará uma 
oportunidade para que os participantes não apenas adquiram conhecimento, mas também 
possam identificar formas de prevenção, proteção e denúncia mais solidária, consciente e 
atuante no combate à violência e na promoção dos direitos humanos. 

 
3. DAS JUSTIFICATIVAS 

 
3.1. Descriminar a justificativa da aquisição/contratação. 

 
A Secretaria Municipal de Assistência Social, comprometida com a promoção de direitos, 

proteção e segurança de cidadãos de todas as idades, propõe a realização de três importantes 
palestras show com foco em temas fundamentais para a sociedade: Violência e Exploração Sexual 
de Crianças e Adolescentes, Violência contra a Mulher e a Palestra Show para Idosos. 
Essas palestras possuem grande potencial para mobilizar e envolver a população de forma 

criativa e interativa, utilizando o formato “palestra show” que mistura informação e 
entretenimento, tornando os temas complexos mais acessíveis e sensíveis. Com a participação de 
profissionais capacitados e especializados, o evento proporcionará uma oportunidade para que os 
participantes não apenas adquiram conhecimento, mas também possam identificar formas de 
prevenção, proteção e denúncia mais solidária, consciente e atuante no combate à violência e na 
promoção dos direitos humanos. 
 
 
 
 
 

3.2. Justificativa da aplicação do método estatístico. 
 



 

 

Devido a variação nos valores dos métodos de pesquisa de preço, optou-se por utilizar a 
média entre os mesmos. 
 

3.3. Justificativa da escolha dos fornecedores, caso pesquisa direta (art. 5º,  IV). 
 
De acordo com a Lei 14.133/22, as pesquisas de fornecedores tem como critérios técnicos 
estruturas prontas de acordo com a necessidade da secretaria solicitante, garantindo 
conformidade com os princípios da impessolidade e eficiência. 
 
DE ACORDO COM A LEI 14.133/22, AS PESQUISAS DE FORNECEDORES TEM COMO 
CRITÉRIOS TÉCNICOS ESTRUTURAS PRONTAS DE DE ACORDO COM A 
NECESSIDADE DA SECRETARIA SOLICITANTE. GARANTINDO CONFORMIDADE 
COM OS PRINCÍPIOS DA IMPESSOALIDADE E EFICIÊNCIA. 

 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea „c‟, e art. 40, §1º, 
inciso I, da Lei nº 14.133/2021). 

4.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada no anexo específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 
5. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  

 
5.1. As especificações e os quantitativos dos materiais a serem adquiridos são: 

 

Item 
Und. De 
Medida 

Quantidade Discriminação do item 
Preço 
Máximo 
Unitário 

Preço 
Máximo 
total 

01 Serviço 02 

Contratação de serviços de pessoa jurídica para realização de palestra 
show contra “Violência e Exploração Sexual da Criança e Adolescente”. 
 
ASSUNTOS QUE SERÃO ABORDADOS: denúncia, com quem falar, 
sonhos, carinho do bem/carinho do mal, respeito, relacionamento, 
violência e abuso sexual, felicidade, trauma. 
 
METODOLOGIA: falas pontuais e reflexões, canções, dinâmicas em 
grupos, jogral, usar o lúdico (para as crianças e músicas infantis), 
histórias. Utilização de músicas conforme os assuntos abordados durante 
a palestra (ao vivo).  
 
Autor, cantor e professor. Músicos que trabalharão músicas ao vivo e 
ministrarão as palestras. 
 
ESTRUTURA: Som de qualidade, cenário, iluminação, painel de led, todo 
material necessário para executar o trabalho.  
 
DURAÇÃO TOTAL: 05 horas (será definido com a Secretaria a duração 
de cada turma) sendo 04 sessões 2 de manhã e 2 a tarde 
 

7.541,67 15.083,34 

02 Serviço 02 

Contratação de serviços de pessoa jurídica para realização de palestra 
show “Violência contra a Mulher”. 
 
ASSUNTOS QUE SERÃO ABORDADOS: Saúde Emocional, Tipos de 
Violência, Relacionamento, Motivação. 

 
METODOLOGIA: falas pontuais e reflexões, canções, interação. 
 
Músicas conforme os assuntos abordados a palestra (ao vivo). 
Será feito dinâmicas interativas. 
 
ESTRUTURA: Som de qualidade, cenário, iluminação, painel de led, fire 
michie efeito. 

 

6.504,93 13.009,86 



 

 

DURAÇÃO: 02 horas  

03 Serviço 02 

Contratação de serviços de pessoa jurídica para realização de palestra 
show para os Idosos  
 
ASSUNTOS QUE SERÃO ABORDADOS: Motivação; Sonhos; 
Relacionamento; Saúde Emocional. 
 
METODOLOGIA: falas pontuais e reflexões, canções, interação. 
 
Músicas conforme os assuntos abordados durante  a palestra (ao vivo). 
Será feito dinâmicas interativas. 
 
ESTRUTURA: Som de qualidade, cenário, iluminação, painel de led, fire 
michie efeito. 
 
DURAÇÃO: 03 horas  

6.872,86 13.745,72 

 
 

“Lei 14.133/2021, e Decreto Municipal 113/2025 
Serão desclassificadas as propostas que: 
[...] 

Considera-se inexequível a proposta que apresentar um preço: 
I - inferior a 75% da média aritmética dos preços das propostas válidas apresentadas na licitação 

(No caso de obras e serviços técnicos de engenharia); 
II - inferior a 50% do valor estimado pela Administração, conforme pesquisa de mercado ou 

orçamento base (No caso de bens de consumo e serviços comuns); 
III - com custos de execução que não sejam compatíveis com o objeto licitado, conforme parecer 

técnico da Administração. 
§ 2º O licitante cuja proposta for considerada inexequível poderá ser convocado a justificar a 

viabilidade econômica e financeira de sua proposta, apresentando documentos que comprovem a 
exequibilidade do valor ofertado, incluindo, mas não se limitando a, planilhas detalhadas, acordos 
com fornecedores ou estudos técnicos. 

Art. 2º Caso o licitante não consiga justificar a exequibilidade da sua proposta, ela será 
desclassificada, conforme o item III do artigo 59 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo de outras 
sanções previstas em edital ou contrato.” 

 
 

Após a sessão pública, no prazo de 02 (dois) dias, a empresa vencedora deverá realizar 
uma prévia por videoconferência, demonstrando a apresentação, de acordo com cada 
item, de no mínimo 20 (vinte) minutos.  
Essa demonstração deverá apresentar além da palestra de forma resumida, a estrutura 
de acordo com o descritivo de cada item. 

 
6. DO PRAZO E DO LOCAL DE ENTREGA  

 
6.1. Após a o recebimento pela CONTRATADA da Nota de Empenho, o serviço deverá ser 

realizado conforme combinado com a Secretaria responsável. 

6.2. A ser realizado no local: a combinar. 

 
07.  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
 

6.1. Fica determinado o termo de empenho como o instrumento hábil a conter a devida dotação, 
a qual será efetuada o pagamento referente a este processo. 

 



 

 

6.2. Os recursos orçamentários correrão por conta da seguinte dotação:  
 

Desdobramento. Dot. Orçamentária Órgão Unidade 

    

 
08. OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATARIA 

 Realizar o serviço em prazo não superior ao máximo estipulado na proposta. Caso o serviço não 
seja feito dentro do prazo, a adjudicatária ficará sujeita à multa estabelecida neste edital. 

 Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, 
contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços 
executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo 
empregatício com o Município de Rolândia. 

 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município de Rolândia ou a 
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita, quando da 
entrega dos produtos. 

 O transporte dos produtos deverá ser feito dentro do preconizado para cada um e devidamente 
protegido quanto a danos. 

 Em caso de dano e extravio do produto durante o transporte, o mesmo deverá ser devidamente 
reposto, sem qualquer ônus adicional para o município. 

 A adjudicatária, assim como a contratante, deverão atender a Lei Federal 12.846/2013, a fim de 
inibir as práticas de fraude e corrupção. 

 A adjudicatária deverá se comprometer a manter o preço justo de mercado, podendo ser 
reajustado seu preço em casos de alta no valor mercado ou de baixa, ficando a mesma 
responsável por solicitar o reajuste tanto para mais quanto para menos do preço, caso o 
Município perceba o preço acima do valor de mercado a empresa será notificada a reajustá-lo. 

 Os serviços deverão obedecer às normas da Legislação Vigente e demais órgãos reguladores 
referente ao ramo de atividades. 

 Os serviços deverão atender integralmente as especificações do edital. 

 Antes de apresentar sua proposta, o licitante deverá analisar o termo de referência de modo a 
não incorrer em omissões que jamais poderão ser alegadas em função de eventuais pretensões 
de acréscimos de preços, alteração da data de entrega ou de qualidade dos materiais. 

 Aceitar toda e qualquer fiscalização da administração, no tocante ao objeto do presente termo 
de referência, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no edital. 

 A existência e atuação da fiscalização da administração, em nada restringem a responsabilidade 
única, integral e exclusiva da contratada, no que concerne ao fornecimento dos equipamentos e 
as suas consequências e implicações.  

 A Adjudicatária deverá manter, durante toda a execução pregão/contrato, as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, prevendo, como sanções para o inadimplemento 
dessa cláusula, a rescisão do registro e a execução penalidades e/ou da garantia para 
ressarcimento dos valores e indenizações devidos à Administração, além das penalidades já 
previstas em lei (arts. 155 a 163, da Lei nº 14.133/21). Ocorrendo a irregularidade a 
Administração Pública fará a abertura de processo administrativo, por meio do fiscal de 
contrato/ata de registro de preços, realizando a notificação com prazo determinado – e razoável 
ao processo - ao fornecedor para que regularize suas certidões e o cumprimento contratual, sob 
pena de execução das penalidades previstas em Lei e porventura a rescisão. 

 Acatar os ajustes solicitados em relação às palestras para que atendam ao que se destina o 
projeto.  

 
09. OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO: 

 Promover o pagamento de acordo com a ata de pregão/contrato de preços pré-estabelecida; 

 Realizar a fiscalização do serviço a ser prestado ou da entrega do produto; 



 

 

 Fornecer todas as informações necessárias para a empresa ganhadora do certame sobre a 
localização dos Serviços e demais informações necessárias para a correta execução do 
fornecimento. 

 
10. DA ENTREGA DOS PRODUTOS/SERVIÇOS 

 Os serviços deverão ser efetuado mediante requisição emitida pela Secretaria competente do 
Município.  

 O serviço deverá ser efetuado CONFORME ACORDADO ENTRE AMBAS AS PARTES, no 
local indicado na requisição, desde que apresentada à requisição devidamente preenchida. 

 Os serviços em desacordo com o especificado neste instrumento convocatório e na proposta do 
adjudicatário serão rejeitados parcialmente ou totalmente, conforme o caso, obrigando-se a 
adjudicatária a substituí-los no prazo de até 48 horas, sob pena de ser considerado em atraso 
quanto ao prazo de entrega. Em caso de divergência entre o especificado no edital e na 
proposta, prevalece o especificado neste edital e seus anexos. 

 Quando a recusa for parcial, será estabelecido um prazo de 1 a 3 dias úteis para a substituição 
da nota fiscal por outra contendo apenas os itens aprovados. 

 Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade de cada serviço 
fornecido pelo prazo estabelecido na garantia pelo fabricante, obrigando-se a reparar aquele 
que apresentar defeito no prazo estabelecido pelo Município de Rolândia. 

 As aquisições obedecerão à conveniência e às necessidades conforme ata de registro de preços. 
A existência dos preços registrados não obriga o Município de Rolândia a firmar as contratações 
que dele poderão advir, facultando-se-lhe a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro à preferência de fornecimento em 
igualdade de condições.   

 Caso a proponente realize um serviço que não se ajusta nos padrões utilizados no município 
(ESPECIFICAÇÕES TECNICAS, VALIDADE ADEQUADA, etc.), o mesmo deverá ser 
substituído para que atenda tais padrões, para não acarretar em prejuízos ao patrimônio e 
erário público. 

 Todos os serviços licitados devem estar de acordo com o descritivo constante em sua respectiva 
discriminação. 

 A verificação da conformidade das especificações do(s) material(is) ocorrerá no ato da entrega. 
Admitida à conformidade quantitativa e qualitativa, o(s) material(is) será(ão) recebido(s) 
definitivamente, mediante “atesto” na Nota Fiscal, com a consequente aceitação do(s) objeto(s).  

 Na hipótese de constatação de anomalias que comprometam a utilização adequada do(s) 
material(is)/serviço(s), este(s) será(ão) rejeitado(s), em todo ou em parte, conforme dispõe o a 
Lei nº 14.133/21, sem qualquer ônus para a Prefeitura Municipal de Rolândia, devendo o 
fornecedor reapresentá-lo(s) no prazo de até 02 (dois) dias corridos, a partir da data de 
solicitação da substituição.  

 Caso atrase na entrega ou se recuse a realizar a substituição, o fornecedor estará sujeito a 
sanções administrativas, sendo que o material substituído passará pelo mesmo processo de 
verificação observado na primeira entrega.  

 Caberá ao fornecedor arcar com os custos diretos e indiretos, inclusive despesas com 
embalagem, taxas de frete e seguro da entrega do(s) material(is) a ser(em) substituído(s).  

 O(s) material(is) deverá(ão) ser entregue(s) acondicionado(s) em embalagem própria para cada 
material.  

 A Prefeitura Municipal de Rolândia reserva-se o direito de impugnar o material(is) entregue(s), 
se esse(s) não estiver(em) de acordo com as especificações técnicas deste Documento de 
Referência. 

 
11. DAS PENALIDADES 

 



 

 

À CONTRATADA serão aplicadas penalidades pelo CONTRATANTE a serem apuradas na forma 
a saber: 
 

a) multa de 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato por dia consecutivo que exceder à 
data prevista para conclusão da obra; 
b)multa de 0,1% (um décimo por cento) do saldo contratual por dia consecutivo de atraso na 
colocação de placas, conforme modelos fornecidos pelo CONTRATANTE, contado a partir do 
10° dia da data da assinatura do contrato; 
c) multa de 1% (um por cento) do valor contratual quando, por ação, omissão ou negligência, a 
CONTRATADA infringir qualquer das demais obrigações contratuais; 
d) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando a CONTRATADA ceder o 
Contrato, no todo ou em parte, a pessoa física ou jurídica, sem autorização do 
CONTRATANTE, devendo reassumir a execução da obra no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias, da data da aplicação da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais; 
e) multa de 20% (vinte por cento) do valor contratual quando ocorrer rescisão do Contrato 
conforme o estabelecido na Cláusula Décima Nona, Parágrafo Primeiro; 
f) suspensão do direito de participar em licitações/contratos advindos de recursos do 
CONTRATANTE, ou de qualquer órgão da administração direta ou indireta, pelo prazo de 
até 02 (dois) anos quando, por culpa da CONTRATADA, ocorrer a rescisão contratual ou 
declaração de inidoneidade, por prazo a ser estabelecido pelo CONTRATANTE em 
conformidade com a gravidade da infração cometida pela CONTRATADA; 
Parágrafo Primeiro 
A multa será cobrada pelo CONTRATANTE de acordo com o estabelecido pela legislação 
pertinente. Caso a CONTRATADA não venha a recolher a multa devida dentro do prazo 
determinado, a mesma será descontada do valor das parcelas de pagamento vincendas ou será 
descontada do valor da garantia de execução e adicional se houver. 
Parágrafo Segundo 
As penalidades previstas no caput, poderão cumular-se e o montante das multas não poderá 
exceder a 30% (trinta por cento) do valor contratual e, também, não excluem a possibilidade 
de rescisão administrativa do Contrato. 
Parágrafo Terceiro 
Caso a CONTRATADA não execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens ou serviços 
previstos o CONTRATANTE reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de 
terceiros. Ocorrendo a hipótese mencionada a CONTRATADA responderá pelos custos 
através de glosas de créditos, garantias e/ou pagamento direto, inclusive será declarada 
inidônea, ficando suspensa de firmar contrato pelo prazo de até 02 anos, conforme a 
gravidade da infração e dos danos decorrentes. 

 
12. REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS 

a. Os preços registrados se manterão inalterados pelo período de vigência do presente 
pregão/contrato, admitida à revisão no caso de desequilíbrio da equação econômica – 
financeira inicial deste Instrumento, na forma disciplinada no Decreto 11.462/2023. 

b. É vedada a detentora do pregão/contrato interromper o fornecimento enquanto 
aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às 
sanções previstas nesta ata de registro de preços. 

c.  A Administração poderá revisar os preços registrados, nesta ata, a fim de verificar a 
vantajosidade, ou quando alterações conjunturais provocarem a redução ou elevação 
dos preços praticados no mercado e poderão ser revistos, cabendo à Administração 
promover as negociações junto aos fornecedores. 

d. Os preços registrados que sofrerem revisão não ultrapassarão os preços praticados no 
mercado. 

e. Serão consideráveis compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem 
iguais ou inferiores a média daqueles apurados pelo Município de Rolândia. 



 

 

f. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, 
cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

g. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, a Administração convocará os fornecedores para negociarem a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

h. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.  

i.  A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original, respeitadas as condições de 
prestação dos preços e os prazos do primeiro classificado, para a redução do preço, 
hipótese em que poderá ocorrer alteração na ordem de classificação das empresas com 
preço registrado.  

j. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:  

I. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade 
dos motivos e comprovantes apresentados; e  

II. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.  
 

k. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador poderá proceder à revogação 
desta ata de pregão/contrato, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 

l. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado por 
correspondência com aviso de recebimento, o qual será juntada ao processo 
administrativo do presente edital. 

m. A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser 
aceita pelo Município, facultando-se a esta nesse caso, a aplicação das penalidades 
previstas no presente edital. 

n. Havendo cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do 
Fornecedor, relativas à prestação dos serviços. 

 
13. DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS 

a. É obrigações do Detentor do Pregão/Contrato: 
I. Custos de tributos, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais; 

II. Custos e despesas que sejam devidos em decorrência direta ou indireta da ata de 
pregão/contrato, assim definido na Norma Tributária. 

 
b. O Detentor do Pregão/Contrato deve levar em conta, na apresentação de sua proposta 

os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais, encargos trabalhistas e 
todas as despesas incidentes sobre a prestação dos serviços, não cabendo quaisquer 
reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de 
preços por recolhimento determinados pela autoridade competente. 

 
14. DA SUBCONTRATAÇÃO 

a. Não será admitida a subcontratação do objeto, no total ou em parte. 
 

15.  DA RESCISÃO 
a. Ata de Pregão/Contrato poderá ser rescindida, no todo ou em parte, de pleno direito: 
I. Pelo Município de Rolândia em despacho fundamentado: 

a) Quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes deste termo;  
b) Quando o fornecedor não assinar a ata de pregão no prazo estabelecido; 



 

 

c) Se o fornecedor não retirar a Nota de Empenho no prazo estabelecido e a unidade 
requisitante não aceitar sua justificativa; 

d) Quando o fornecedor der causa a rescisão administrativa da Ordem de 
Fornecimento decorrente deste Pregão/Contrato, nas hipóteses previstas na 
legislação vigente; 

e) Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Ordem de Fornecimento 
decorrente deste registro; 

f) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado 
g) Por razão de interesse público devidamente demonstrada e justificada pelo 

Município de Rolândia. 
 

II. Pelo fornecedor: 
a) Mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as 

exigências deste termo; 
b) Quando comprovada a ocorrência de quaisquer das hipóteses contidas no art. 137, da lei 

14.133/21.  
 
16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

a. Valores para a proposta corrigida deverão ser lineares em todos os itens do lote. 
b. Todos os itens na tabela do item 5 são especificações mínimas, podendo ser cotados itens 

iguais ou superiores aos descritivos. 
c. A empresa deverá arcar com todos os custos e despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do 

fornecimento dos materiais, sem qualquer ônus à CONTRATANTE. 
d. A Nota de Empenho da despesa terá força de contrato, conforme prevê a lei 14.133/21.  

 
 
Rolândia - PR, 24 de Março de 2025. 

 

ADRIANA DA COSTA 

AGM-A 

 

CONFIRMO e AUTORIZO A ABERTURA DESTE PROCESSO LICITATÓRIO.  

 

MICHELE DA SILVA PEREIRA 

Secretária Municipal de Assistência social 

 


